
27/09/2019

1

GP Parceira do NegócioCONACI, Fortaleza| 25 de setembro de 2019

INTEGRIDADE PÚBLICA
Desafios na melhoria e no aperfeiçoamento da gestão 

XV Encontro 
Nacional de 

Controle Interno

1

2



27/09/2019

2

Art. 1o Dec. 4081/2002. Fica
instituído o Código de Conduta
Ética dos Agentes Públicos em
exercício na Presidência e Vice-
Presidência da República.

Art. 4o Dec. 4081/2002. Para os
fins do disposto neste Código, o
agente público deverá: I - pautar-se
pelos princípios da legalidade,
impessoalidade, publicidade,
eficiência, moralidade e probidade

Art. 37 CF. A administração pública
direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiência

Art. 4o Lei 8429/92. Os agentes públicos
de qualquer nível ou hierarquia são
obrigados a velar pela estrita
observância dos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade e
publicidade no trato dos assuntos que
lhe são afetos.

Art. 11 Lei 8429/92. Constitui ato de
improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da administração
pública qualquer ação ou omissão que
viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições

Art. 41 Decreto 8420/2015. [...]. programa
de integridade consiste, no âmbito de uma
pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos
e procedimentos internos de integridade,
auditoria e incentivo à denúncia de
irregularidades e na aplicação efetiva de
códigos de ética e de conduta

A FÓRMULA DE KURT LEWIN

Behavior is a function of the Person in their 

Environment
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“As fechaduras estão nas portas apenas manter
honestas as pessoas honestas”

DAN ARIELY

“O honesto é aquele que limita-se a cumprir as leis por
temer as penas que ameaçam quem as viola,
mantendo a honra para não enfrentar as
consequências advindas de sua perda”

JOSÉ INGENIEROS

Integridade

Moralidade

Legalidade

É T I C A

PR
O

BI
DA

DE

HONESTIDADE
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EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO ANTICORRUPÇÃO
Prevenção e responsabilização de pessoas jurídicas

1997 2013 2015 2016 2017

Convenção sobre o Combate 
da Corrupção de 
Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais

Convenção da OCDE

Regulamenta a Lei nº 
12.846 e estabelece os
requisites de um 
sistema de integridade

Decreto 8.420
Política de governança 
da administração pública 
federal direta, autárquica 
e fundacional

Decreto 9.203

Responsabilização 
administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a 
administração pública, 
nacional ou estrangeira

Lei 12.846

Estatuto Jurídico das 
Empresas Estatais, 
fortemente embasado
em políticas de 
integridade

Lei 13.303

1977

Lei americana de 
responsabilização de 
pessoas jurídicas
contra o suborno
transnacional

FCPA

LEI DE INTEGRIDADE DAS PESSOAS JURÍDICAS 
(Lei nº 12.846/2013)

• Direcionada a pessoas jurídicas que de alguma forma se

relacionam com a Administração Pública, nacional ou

estrangeira

• Responsabilidade objetiva (independe da demonstração

de dolo ou culpa)

• Caráter essencialmente preventivo
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EFEITOS PRÁTICOS DA LEI nº 12.846/2013

Objetivos de um Sistema de 
Compliance

Prevenir, detectar e corrigir desvios, fraudes, irregularidades e quaisquer 
outros atos ilícitos pelo cumprimento e observância de todas as regras, leis, 
procedimentos, regulamentos e controles a que a organização está sujeita
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O TEMPO DE CONTRATAÇÃO DA PETROBRAS DOBROU 
ENTRE 2011 E 2017

EFEITOS DA OPERAÇÃO LAVA JATO
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1. Tempos para contratações de bens
Fonte: Consultoria BCG

Crescimento no período

Reestruturação 
organizacional da 

Petrobras

Áreas de Contratação desacreditadas

Quebra de confiança

Rebuscamento dos procedimentos3

2

1

Insegurança na tomada de decisão4

Alto índice de punições (~3x maior que as 
demais funções)

5

Criação da Diretoria de 
Governança e 
Conformidade

Objetivos de um Sistema 
de Integridade

Disseminação de uma cultura de integridade 
como essência e não apenas como forma, 

tanto no plano interno como no plano externo
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LUCROS PREVISTOS PARA 2019: US$ 13,8 BILHÕES

VF CORPORATION anunciou que aguardará mudanças 
concretas na governança ambiental do governo brasileiro 

para retomar as importações de couro do Brasil

Fonte: O Globo, 1º de setembro de 2019

Agosto de 2019: CEO’s de 181 
grandes corporações americanas, 

incluindo Amazon, Apple e 
JP Morgan, firmaram declaração 
afirmando que o propósito dos 

negócios é o de “melhorar a 
sociedade", e não apenas ganhar 

dinheiro para seus acionistas e 
maximizar lucros 
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A maioria das empresas 
consideradas “mais éticas” 

superou a média de capitalização 
nos últimos três anos em 10,5%

https://ethisphere.com/2019-worlds-
most-ethical-companies/

A administração pública 

no Brasil tem gerado 

confiança para os 

administrados ?
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SISTEMAS DE INTEGRIDADE – OBRIGATÓRIOS PARA 
O PODER PÚBLICO FEDERAL

Art. 19 Decreto 9.203/2017. Os órgãos e as entidades da administração

direta, autárquica e fundacional instituirão programa de integridade, com o objetivo de

promover a adoção de medidas e ações institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à

punição e à remediação de fraudes e atos de corrupção, estruturado nos seguintes eixos:

I - comprometimento e apoio da alta administração;

II - existência de unidade responsável pela implementação no órgão ou na entidade;

III - análise, avaliação e gestão dos riscos associados ao tema da integridade; e

IV - monitoramento contínuo dos atributos do programa de integridade.
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PORTARIA Nº 1.089/2018 DA CGU

Estabelece orientações para que os

órgãos e as entidades da administração

pública federal direta, autárquica e

fundacional adotem procedimentos

para a estruturação, a execução e o

monitoramento de seus programas de

integridade

confiabilidade

melhoria regulatória

prestação de contas 
e 

responsabilidade

integridade transparência

capacidade de resposta
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EFEITO PRÁTICO DO DECRETO 
nº 9.203/2017

Implementação de 
sistemas de integridade na

Administração Pública

Necessidade de 
geração de confiança

Princípios da 
Governança Pública

REVOLUÇÃO NA GOVERNANÇA 
GOVERNAMENTAL

ESTADOS QUE EXIGEM SISTEMAS DE 

INTEGRIDADE PARA CONTRATAR COM O 

PODER PÚBLICO

Rio de Janeiro, Lei nº 
7.753/2017. Art. 1º

Rio Grande do Sul, 
Lei nº 15.228/2018. 

Art. 37.

Distrito Federal, Lei nº 
6.112/2018. Art. 1º

?
?

?

?

?

Amazonas, Lei nº 
4.730/2018. Art. 1º

?

?

??

Goiás, Lei nº 
20.489/2019. 

Art. 1º.
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Lei Estadual nº 10.993/2019

Lei Estadual nº 17.715/2019

Lei Estadual nº 19.857/2019 Decreto nº 39.736/2019

Lei Estadual nº 10.691/2018

Decreto Estadual nº 47.185/2017

Decreto Estadual nº 15.222/2019

ES

SC

PR

MT

MG

MSDF

MAIS SE LIMPA
menos se suja

mas sim aquele onde

O melhor lugar para se viver não é aquele onde
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GP Parceira do Negócio

Muito obrigado
marcelozenkner@petrobras.com.br
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